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categoria, para buscar soluções não contenciosas para os casos de assédio 
moral.

Art. 14 O Estado poderá providenciar, na forma do regulamento, 
acompanhamento psicológico para os sujeitos passivos de assédio moral, 
bem como para os sujeitos ativos, em caso de necessidade.

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 01 de setembro 

de 2022.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

LEI Nº 11.883, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022.

Autores: Deputados Wilson Santos, Dr. João e Lúdio Cabral

Disciplina o fornecimento 
de medicamentos à base de 
canabidiol, “cannabis”, pelo 
sistema público de saúde no 
Estado de Mato Grosso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida pelo art. 42, § 
8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Torna obrigatório o fornecimento de medicamentos à base 
da substância ativa canabidiol (CBD) para condições médicas debilitantes 
no âmbito do sistema público de saúde no Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se condição médica 
debilitante:

I - as seguintes enfermidades: câncer, glaucoma, estado 
positivo para o vírus da imunodeficiência adquirida (HIV), síndrome da 
imunodeficiência adquirida (SIDA), mal de Parkinson, hepatite C, transtorno 
do espectro autista - TEA, esclerose lateral amiotrófica, doença de Crohn, 
agitação do mal de Alzheimer, cachexia, distrofia muscular, fibromialgia 
severa, aracnoidite e outras doenças e lesões da medula espinhal, cistos 
de Tarlov, hidromielia, siringomielia, artrite reumatoide, displasia fibrosa, 
traumatismo cranioencefálico e síndrome pós-concussão, esclerose 
múltipla, síndrome Anrold-Chiari, ataxia espinocerebelar, síndrome de 
Tourette, mioclonia, distonia simpático-reflexa, síndrome dolorosa complexa 
regional, neurofibromatose, polineuropatia desmielinizante inflamatória 
crônica, síndrome de Sjogren, lúpus, cistite intersticial, miastenia grave, 
hidrocefalia, síndrome da unha-patela, dor límbica residual, convulsões 
(incluindo as características da epilepsia) ou os sintomas associados a 
essas enfermidades e seu tratamento;

II - outra enfermidade atestada por médico devidamente 
habilitado.

Art. 3º O medicamento deverá ser prescrito por médico 
devidamente habilitado nos termos das normas da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Conselho Federal de Medicina (CFM).

Art. 4º Os procedimentos administrativos para acesso aos 
medicamentos serão definidos pela Secretaria de Estado de Saúde no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação desta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 01 de setembro 

de 2022.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

LEI Nº 11.884, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022.

Autor: Deputado Wilson Santos
Dispõe sobre a estadualização 
da estrada denominada Rio dos 
Couros, com aproximadamente 
45 km de extensão, que liga o 
Bairro Pedra 90 à BR-163/364, no 
Município de Cuiabá.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida pelo art. 42, § 
8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estadualizada a estrada denominada Rio dos 
Couros, com aproximadamente 45 (quarenta e cinco) km de extensão, que 
liga o Bairro Pedra 90 à BR-163/364, no Município de Cuiabá.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 01 de setembro 

de 2022.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

LEI Nº 11.885, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022.

Autor: Deputado Max Russi
Dispõe sobre o prazo para análise 
da prestação de contas e para 
repasse dos recursos financeiros 
à Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais - Apaes, 
Pestalozzi e afins, no âmbito do 
Estado de Mato Grosso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida pelo art. 42, § 
8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecido prazo para análise da prestação de 
contas e para o repasse dos recursos financeiros à Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais - Apaes, Pestalozzi e afins, no âmbito do Estado 
de Mato Grosso.

§ 1º As Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - 
Apaes, a Pestalozzi e afins são instituições de educação especiais voltadas 
ao atendimento das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
cuja finalidade seja auxiliar e estimular, em todas as formas de convívio, a 
pessoa com necessidade especial.

§ 2º As entidades terão o prazo até 31 de dezembro de 2022 
para entregar a prestação de contas e demais documentos atualizados que 
comprovem a boa e regular situação da instituição.

Art. 2º O Poder Executivo, por meio da Secretaria de Estado de 
Educação - SEDUC, deverá, até a abertura do Orçamento Anual, analisar 
todas as prestações de contas recebidas das Associações de Pais e Amigos 
dos Excepcionais - Apaes, Pestalozzi e afins, do ano anterior e assinar os 
devidos convênios.

Parágrafo único O Poder Executivo, por meio da Secretaria  
de Estado de Educação - SEDUC, obrigatoriamente após 30 (trinta) 
dias subsequentes da abertura do Orçamento Anual e da assinatura dos 
convênios, iniciará o pagamento dos recursos para as entidades descritas 
nesta Lei.

Art. 3º Os convênios estabelecidos entre as Associações de Pais 
e Amigos dos Excepcionais - Apaes, Pestalozzi e afins, com o Governo do 
Estado, por meio da Secretaria de  Estado de Educação - SEDUC, terá o 
prazo de duração de 02 (dois) anos consecutivos, podendo ser renovados, 
desde que as entidades cumpram os requisitos legais.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos do 
art. 38-A da Constituição Estadual.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 01 de setembro 

de 2022.
Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

<END:1382284:78>

<BEGIN:1382319:78>

RESOLUÇÃO Nº 849, DE 2022.

Autor: Comissão de Agropecuária, Desenvolvimento Florestal e Agrário e 
de Regularização Fundiária

Autoriza a regularização de 
ocupação fundiária de área de 
terra no Município de Barra do 
Bugres.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com base no que dispõem os arts. 323, § 2º, e 327 da Constituição 
Estadual, combinados com o art. 369, V, “a” e “d”, do Regimento Interno, 
resolve:

Art. 1º Autorizar a regularização de ocupação fundiária de área 
de terra, localizada no Município de Barra do Bugres, denominada “Fazenda 
Paraná I”, com área de 129,1539 ha (cento e vinte e nove hectares, quinze 
ares e trinta e nove centiares), conforme processo específico do Instituto 
de Terras de Mato Grosso (INTERMAT), sob nº 335150/2012, de Armelino 
Conciani.

Parágrafo único O imóvel descrito acima possui as seguintes 
confrontações:

I - a norte: divisa com o Rio Vermelho, nos marcos 
AQQ-M-1276, AQQ-P-4692, AQQ-P-4691, AQQ-P-4690, AQQ-P-4689, 
AQQ-P-4688, AQQ-P-4687 a AQQ-P-4686;

II - a sul: divisa com a área denominada Fazenda Paraná, 
de posse de Armelino Conciani, nos marcos AQQ-M-5010 a AQQ-M-2625;

III - a leste: divisa com a área denominada Fazenda 
Estrela I, de posse de Jacintho Ferreira e Sá, nos marcos AQQ-M-2625 a 
AQQ-M-1276;

IV - a oeste: divisa com o Rio Vermelho, nos marcos 
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